
MIMSIÉRIO DA DEFESA
EXÉRC TO BRASILEIRO

2" BRIGADA DE INFANTARIA DE SELVA
(1' Brigada EsEatégica/Ig08)
.BRIGADA RIO I{EGRO "

DIEx no 81-SecAqJ22" Pel PE/Cmdo 2" Bda Inf Sl
EB: 64308.0021329 12025-34

São Gabriel da Cachoeira-AM, 23 de abril 2025.

Do Reqúsitante do 22o Pelotão de Polícia do Exército

Ao Sr. Ordenador de Despesas

Assunto: Requisição para Dispensa para aqüsição de ração para a seção de cães de guerra

Anexos: - Demonsüativo de Necessidades;
- Justificativa da Contratação/Escolha do Fomecedor;
- Mapa Comparativo;
- Nota de Crédito.

1. Nos terÍnos contidos no ArL 13, da Port. Min no 305, de 24 de maio 95 - Instruções Gerais para
Realização de Licitações e Contratos no âmbito do Exército (IG12-02), e orientações do TCU - Licitações
e Contratos, Orientações Básicas, 3" Ed, pág. 52, solicito-vos providências no senüdo de aprovar a

aquisição do material abaixo discriminado:

Descrição do Material Und Qtd

1

AUME To sEco coipLEro pARÂ cÃEs AouLTos DE RAçAS GRAttIrEs.

Ração canina para cães aàttG. cáegoÍia Supeí PÍemium. Valirade do pÍodrÍo: 12 ÍrEses

EíÍbalagEm de15 qiilos.

IRA- 2" Sgt
Reqúsitante do 22' Pelotão de Policia do Exército

4-
MELO _ Cap

Cmt 22" Pel PE

Despacho do Fiec Adrn Cmdo 2" Bda Inf Sl:

1. Concordo com o constante da presente reqüsição.

2. O material será entregue no Almoxarifado da 12" Região Militar.

3. Declaro que serão cumpridas todas as normas adminisEaüvas quanto da entrada e saída dos materiais.

4. Encaminhe-se.

DlEx 81-kc Aq{22' Pal P CÚdo 7 Bdo Inf SI, 23 de abril de 2025 FOLHA 1
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São Gabriel da Cachoeira-AM, de abril de 2025.

O-Cap
Fisc Adm Cmdo 2' Bda Inf Sl

Despacho do OD:

1. Autorizo o processo de DISPENSA DE LICITAÇÂO para aquisição do material desta reqüsição.

2. Autorizo o Setor de aquisição a adotar as providências cabíveis para a atuação do processo, segundo as

normas em vigor, e a aquisição do material, junto ao fomecedor CNPJ:

3, Para fins do Art 40 da Lei n" 14,133, de 2021 e suas alterações, empregar recursos da segúnte
estrutura orçamentária:

São Gabriel da Cachoeira-AM f3de abrllde 2025.

-Maj
Ordenador de sas da Bri Infantaria de Selva

NC NO DATA FONTE PTRES ESF GESTÃO PI UGR VALOR

2025NC403834 12MAR25 1000000000 232046 1 00001 E6RVPLJALIC 160504 R$ 3.009,60

DIEx 81-kc Aqs/22 Pel PUCmdo Z No Inf §1, 23 de abril de 2025. FOLHA 2



DEMONSTRATTVO DE NECESSIDADES

ODOOD
DISPENSA DE LICITAÇÃO N" 

-12025UGG: Comando da 2" Brigada de Infantaria de Selva
CÓD UASG: 160515
NAIUREZA DA DESPESA: 33.90.30
LOCAL DA ENTREGA DO PRODUTO FINAL: i-

Valor TotalOrd Subitem Descrição Und Qrd Valor Unit

Kg 135 R$ 21,57 R$ 2.911,9501 6

Raçáo canina paÍa câes adultos, categoÍia Super

Premium. Validade do produto: 12 meses.

EmbalageÍn ds!5 crrilos,

TOTAL DAREQUISIÇÃO R$ 2.911,9s

no 6155 - Ponta N Ce : 6903 Manaus - AM

OLIVEIRA- 2'Sgt
Reqúsitante do 22' Pelotão de Polícia do Exército

DlEx 81-&c Aq{22' Pal PüCmdo ? Bda JnlrSl, 23 de abril de 2025. FOLHA 3
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MINISTÉRIO DADEFESA
EXÉRCTTO BRASILEIRO

2' BRIGADA DE INFANIARIA DE SELVA
(1' Brigada Estratégica/1908)
.BRIGADARIO NEGRO"

JUSTIFICATTVA DA CONTRATAÇÀO

A aquisição de ração para os cães é essencial para garantir a saúde e o bem-estar dos animais sob
nossa responsabilidade. A ração de qualidade fomece os nuEientes necessários para o crescimento e

desenvolvimento adequado, além de prevenir doenças e contribúr para a longevidade dos cães.
Tendo em üsta a necessidade destas aquisições para o 22' Pelotão de Polícia do Exército, foi

realizado esforços a fim de realizar a aquisição dos itens elencados na requisição por meio de adesão a atas
SRP ügente, como Unidade Gestora não participante, contudo todas as tentativas acabaram frustradas
devido a problemática da logística própria da guarnição. Frente à necessidade foi realizada uma pesquisa de
mercado anexa a esta reqúsição, junto a fomecedores do ramo pertinente a fim de subsidiar uma contratação
por meio de Dispensa de Licitação utilizando-se a cotação eletrônica a fim de ampliar a concorrência.

São Gabriel da Cachoeira-AM,ZJde abril de 2025.

OLTVEIRA - 2' Sgr

FOLHA 4

2
Requisitante do 22" Pelotão de Poücia do Exército

DlEx 81-kc Aq{22" Pel P Cmdo 7 Bda InFSl, 23 de abril de 2025.
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MIMSTÉRIO DA DEFESA
EXÉRCTTO BRASILEIRO

? BRIGADA DE INFANTARIA DE SELVA
(1' Brigada Eshatégicdr$8)
.BRIGADA RIO NEGRO"

DOCUMENTO DE FORMALIZAÇÂO DA DEMANDA
(Processo Administrativo n' 64308.004329/2025-34)

São Gabriel da Cachoeir ,2J de abril de 2025.

 OLIVEIRA - 2" Sgr
Requisitante do 22" Pelotão de Polícia do Exórcito

2" BRIGADA DE INFANTARIA DE SELVA

Setor Requisitante: 22" Pelotão de Polícia do Exército

Responsável pela demanda: OLIVEIRA - 2'Sgt

e-mail: sal il.com

1. JustiÍicativa da necessidade

A aquisição do material constante nesta requisição, justifica-se pela necessidade de ração, que
üsa atender as demandas do 22' Pelotão de Polícia do Exército.

2. Quantidade de material a ser adquirido

As quantidades referentes ao mateúal, as especificações descritas, o detalhamento do objeto, as
c.[acterísticâs, os reqúsitos, e o va]or estimado do objeto, foram regularmente determinados pelo setor
competente da Administração.

3. Previúo de data em que deve ser iniciado o fornecimento dos materiais

A data para o início do fornecimento do material, será imediatamente posterior a data da emissão
da Nota de Empeúo.



- 
S IÂEI2 02 5 -CONTABI L_DEMONSTRÀ-DIARI O (CONSUITA DIARIO CONTABIL)

12/03/25 17:16 USUARIo: GoNÇÀLVES

DÀTÀ EMIssAo : 12Mar25 VAIORIZACÀO | 12vi,ar25 NUMERo : 2025NC403834

UG EMITENTE : 160504 - CENTRO DE OBTENÇÕES DO EXÉRCITO _ GESTOR

GESTAO EMITENTE : 00001 - TESOURO NACIONAL

UGIGESTAO FÀVORECIDA : 160515 / 00001 - CMEO 2À BDÀ INF SL

OBSERVACAO

(065813 - 22O PEL PE) - CSUP-DRV-PLJ- AQS DE RÂÇÃO CÀNINÀ PARÀ OS CÃES DO 22'
PEL PE. AT DE O1ABR25 A 31AGO25. CFE PLJ PDRÍ,OG 2025.

NUU. TRÀNSFERENCIÀ :

EV. ESE PTRES FONTE ND

300063 1 23204 6 1000000000 339030
SB UGR PI

160504 E6RVPLJALIC

I,ANCÂDO POR : 03070685102 - HYGOR IUIS
PE1=ÀJUDÀ PF3=SAI PF4=ESPEIHO PF12=RETORNA

VALOR
3.009,60

UG : 160504 72Mar25 14:59



Compros.

Aviso de

CONTRATAÇAO
DIRETA

12025

CoNTRATANTE (UASG)
160515 - Comando da 2a Brigada de lnfantaria de Selva

DATA DA SESSÃO
De I 12025

HORÁRIO DA FASE DE LANCES
DaS hrs às hrs.

CRITERIO DE JULGAMENTO:

Menor preço por item

PREFERÊNCIA ME'EPP'EQUIPARADAS
srM

OBJETO
Eventual Aquisição de ração canina,

VALOR TOTAL DA CONTRATAÇÃO
R$ 2.911,95



AVISO DE CONTRATAçÃO DRETA NO

1. OBJETO DA CONTRATAÇÃO DIRETA.

2. REGISTRO DE PREÇOS

3. PARTICIPAçÃO NA DISPENSA ELETRÔNICA..

4. INGRESSO NA DISPENSA ELETRÔNICA E CADASTRAMENTO DA PROPOSTA
tNtctAL...............

5. FASE DE LANCES........

6. JULGAMENTO E ACETTAÇÃO DAS PROPOSTAS

u. rr.rrnnçÔes e snruçÔes aolifl NrsTRATrvAS....

12. DAS orseosrçôes oERArs.................

4

5

6

I
I

L0

L2

at)

!4
.Lb

câmua Nadoial de iaodelos de Lcitqttês ê Corlrabs - CNMLCJCGU/AG{,
Aüso de coírarâçtu Direla- rli no 14_133/21 e rN SEGES/UÊ n" 67/2@1

apovddo p€la Sêcíêlariâ dê Gestâo.
rdé id.dê üsud pelâ SêcreraiE de G6iáo {vásro agcíÍV2o23)

2lL3



AVISO DE CONTRATAÇÃO DIRETA NO

MINISTERIO DA DEFESA
EXÉRCIO BRASILEIRO

2A BRIGADA DE INFANTARIA DE SELVA
(1. BRTGADA ESTRATÉGrCA'1908)

"BRIGADA RIO NEGRO"
AVISO DE CONTRATAÇÃO DIRETA NO

(Processo AdministÍativo n.' 64iI08.00r11t2912025-34)

Data da sessão: _l_l_
HoÍáÍio da Fasê de Lancês:
Link:

hrs às hÍs

CritéÍio de Julgamento: menor preço

OBJETO DA CONTRATAçÃO DIRETA

1.l-. O objeto do presente procedimento é a escolha da proposta mais vantajosa para a
contratação, poÍ dispensa de licitação, para a eventual aquisição de raÇáo canina
conforme condições, quantadades e exigências estabelecidas neste Aviso de
Contratação Direta e seus anexos.

1.1.1. Havendo mais de um item, Íaculta-se ao fornecedor a participação em
quantos forem de seu interesse.

1.2. O critério de iulgamento adotado será o menor preço, obsêrvadas as exigências
contidas neste Aviso de ContrataÇão DiÍeta e seus Anexos quanto às
especificações do obieto.

1.

3113
càrua Nacional de Mcdêlos de Licilâçõe§ e cdrrat s - CNMLC/CGU/AGU
Aviso de CoÍúatação Dtêrâ- Lli no 14.133/21e rN SEGES/ME no 67/2021

Apro!ãdo pêla Secrelâda de G€§Éo.
ldenôdáde úsúâl pela s€crelaria de G6rão (vã§áo agosroí2o23)

Torna-se público que o(a) Comando da 2a Brigada de lnfantaria de Selva por meio do(a)
Seção de AquisiÇão, Licitação e Contrato realizaÍá Dispensa Eletrônica, para registro de
preços, com critério de Julgamento menor preço na hipótese do an. 75. nos termos da Lei n.o

L4.L33. de 10 de abril de 2021, da hstÍução Normativa Seges/ME no 67. de 202L, do Decreto no

LL.462, de 31 de marÇo de 2023, e demais normas aplicáveis.



2

3.

REGISTRO DE PREÇOS

2.1. As regras reÍerentes ao Órgão Gerenciador, constam no Termo de ReÍerência.

PARTTCTPAçÃO NA DTSPENSA ELETRÔN|CA.

3.1. A participaÉo na presente dispensa eletrônica ocorreÍá por meio do Sistema de
Dispensa Eletrônica, ferramenta inÍormatizada integrante do Sistema de Compras do
Governo Federal - Compras.gov.br, disponível no Portal de Compras do Governo
Federal, no endeÍeço eletrônico www.gov.br/compras.

3.1.1. O procedimento será divulgado no CompÍas.gov.br e no Ponal Nacional de
Contratações Públicas - PNCP, e encaminhado automaticarente aos
Íornecedores Íegistrados no Sistema de Registro Cadastral Unificado - Sicaf, por
mensagem eletrônica, na correspondentê linha de Íornecimento que pretende
atender.

3.1.2. O Compras.gov.br poderá ser acessado pela web ou pelo aolicativo
Compras.gov.bÍ.

3.1.3. O Íornecêdor é o responúvel por qualquer transação êÍetuada diretamente
ou por seu representante no sistema de oispensa EleüÔnica, não cabendo ao
provedor do Sistema ou ao órgão entidade promotor do procedimento a
responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha,
ainda que por teÍceiros não autorizados.

3.2. Nâo poderâo panicipar dêsta dispensa de licitaçáo os fornecedores:

3.2.1. que nâo arendarn às condições deste Aviso de ContrataÇâo Direta e seu(s)
anexo(s);

3.2.2. estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes
expÍessos paÍa receber citação e respondeÍ administrativa ou iudicialmente;

3.2.3. que se enquadrem nas seguintes vedações:

a) autor do anteproieto, do projeto básico ou do pro,eto executivo, pessoa
física ou jurídica, quando a contratação versar sobre obra, serviÇos ou
fornecimento de bens a ele relacionadosi

b) empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboÍaÇão
do projeto básico ou do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do
projeto seja dirigente, gerente, controlador, acionista ou detentor de mais de
5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável técnico ou
subcontratado, quando a contrataÉo versar sobre obra, serviços ou
Íornecimento de bens a ela necessários:

c) pessoa ,ísica ou jurídica que se encontre, ao tempo da conüatação,
impossabilitada de contrataÍ em decorrência de sanção que lhe Íoi imposta;

d) aquele que mantenha vínculo de nalureza técnica, comercial,
econômica Íinanceira, tÍabalhista ou civil com dirigente do órgão ou
entidade contratante ou com agente público que desempenhe funçâo na
dispensa de licitaçâo ou atuê na fiscalização ou na gestão do contrato, ou
que deles seja cônjuge, companheiro ou paÍente em linha reta, colateral ou
por afinidade, alé o terceiro gÍau;

e) empresas controladoÍas, conlroladas ou coligadas, nos termos da Lei no

6.404. de 15 de dezembro dê 1976, concorrendo entre si;

câmara Na.io.El dê llod.los de LEil§ills ê crítEbs c MLc/cGt /ÁGU
aúso de cqÊ3b9à Di,Eta - Ld ÍP t4,133r2r e tN ç.3s/uE rf 67&r

^p.oyddo 
pêla s€dEtanâ óe G{5tâo.

ldeíÍiÍlffle visd pela Sê.retâÍiâ d. Crsláô (va!& 4Gerao23)

4113

AV|SO DE CONTRATAÇÃO DTRETA No
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AVISO DE CONTRATAÇÃb DIRETA NO

f) pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteÍiores à divulgação
do aviso, tenha sido condenada judicialmente, com trânsito em iulgado, por

exploração de tÍabalho inÍantil, por submissáo de trabalhadores a condições
análogas à de escravo ou por contralação de adolescentes nos casos
vedados pela legislação trabalhista.

3.2.3.1. EquipaÍam-se aos autores do proieto as empresas integrantes do
mesmo gÍupo econômico;

3.2.3.2. o disposto na alínea ''c" aplica-se também ao Íornecedor que atue
em substituição a outÍa pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a
efetividade da sanÇão a ela aplicada, inclusive a sua controladora,
controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou a
utilização íraudulenta da peísonalidade jurídica do fornecedor;

3.2.4. organizações da Sociedade Civil de lnteresse Público - OSCIP, atuando
nessa condição (Acórdão no 746120L4-ÍCu-Plenário); e

3.3. Náo poderá participaÍ, diÍeta ou indiÍetamente, da dispensa eletrônica ou da
execução do contrato agente público do órgão ou entidadê contÍatante, devendo ser
observedas as situações que possam conÍigurar conflito de interesses no exercício ou
após o exercício do cargo ou emprego, nos termos da legislaçáo que disciplina a
matéria, conÍorme

INGRESSO NA DISPENSA ELETRÔNICA E CADASTRAMENTO DA PROPOSTA
INICIAL

4.1. O ingresso do Íornecedor na disputa da dispensa eletrônica ocorrerá com o
cadastramento de sua proposta inicial, na forma deste item.

4.2. O fornecedor interessado, após a divulgação do Aviso de ContÍataÇão Direta,
encaminhará, exclusivamente por meio do Sistema de Dispensa Eletrônica, a proposta
com a d6criçáo do ob.ieto ofertado, a maíca do pÍoduto, quando foí ô caso, e o preço ou
o desconto, até a dala e o horáíio estabelecidos para abertura do procedimento.

4.2.1. O fomecedor não poderá oferecer proposta em quantitativo inferior ao
máximo pÍevisto para contralaÉo.
4.2.2. Não será admitida a previsão de preços diÍerentes em razão de local de
enlrega ou de acondicionamento, tamanho de lole ou qualquer oulro motrvo,

4.3. Todas as especiÍicações do objeto contidas na proposta, em especial o preço ou o
desconto oÍertado, vinculam a Contratada.

4.4. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encarqos
previdenciários, trabalhistas, tíbutáÍios, comerciais e quaisquer outros que incidam direta
ou indiíetamente na execução do objetol

4.4.L. A proposta deverá conter declaração de que compreende a integralidade
dos custos para alendimenlo dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição
Federal, nas leis trabalhistas, nas normas inÍralegais, nas @nvenções coletivas de
tÍabalho e nos termos de aiustamento de conduta vigentes na data de entrega das
propostas.

4.4.2. Os preços ofenados, tanlo na proposta inicial, quanto na etapa de lances,
serão de exclusiva responsabilidade do ÍoÍnecedor, não lhe assistindo o direito de
pleitear qualquer aheraÉo, sob alegaçáo de erro, omissâo ou qualquer outro
píetexto.

Cáíula Na.loôâl dê i/k détG dê LEn4ôê§ ê cdÍEDs - CI|MLC./CGU/AGU
Aúso de Cdtat çâo DnerÀ- l.€i Íro 14 L3/21€ tN SÊGEslt En 67/2021

Apovâdo Pêlâ Sr€.ÍElaria de Ges6o.
rd.ni.ládê üsu.l pêla s€.rct ria óê Gêsáo {v€rs& {o3br2o23)

5i13



AVTSO DE CONTRATAÇÃO DIRETA No

4.5. Se o regimê tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em
peÍcentuais variáveis, a cotação adequada será aquela corÍespondente à média dos
etetivos recolhimentos da empresa nos últimos doze meses.

4.6. lndependentemente do percentual do úibúo que constar da planilha, no
pagamento serão retidos na fonte os percentuais estabelecidos pela legislação vigente.

4.7. A apresentaÇão das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das
disposições nelas contidas, em conÍormidade com o que dispÕe o Termo de ReÍerência,
assumindo o proponentê o compromisso de executar os serviços nos seus termos, bem
como de Íornecer os materiais, equipamentos, Íerramentas e utensílios necessários, em
quantidades e qualidades adequadas à perÍeita execução contratual, pÍomovendo,
quando requerido, sua substituição.

4.8. O prazo de validade da proposta não será inÍerior a 30 (trinta) dias, a contar da
data de sua apresentaçáo.

4.9. No cadastramento da proposta inicial, o Íornecedor deverá, tamMm, assinalaí
Termo de Aceitação, em campo próprio do sistema eletrônico, relativo às seguintes
declarações:

4.9.1. que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da
obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores:

4.9.2. q)e está ciente e concorda com as condiçÕes contidas no Aviso de
Contratação Oireta e seus anexos;

4.9.3. que se responsabiliza pelas tÍansações que forem eÍetuadas no sistema,
assumindo-as como firmes e vêÍdadeiras;

4.9.4. que cumpre as exigências de reserva de cargos paÍa pessoa com
deíiciência e paÍa íeabilitado da Previdência Social, de que tíala

4.9.5. que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou
insalubÍe e náo empregâ menoí de 16 anos, salvo menoÍ, a paÍtir de 14 anos, na
condição de aprendiz, nos termos do :

4.10. O Íornecedor organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, em campo
pÍóprio do sistema eletrônico, que cumpÍe os requisitos estabelecidos no

4.11. O Íornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno poíte ou
sociedade cooperativa deveÍá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônaco,
que cumpre os requisitos estabelecidos no

, estando apto a usúruir do tratamento íavoreeido estabelecido em seus arts. 42 a
49, observado o disposto nos

FASE DE LANCES

5.1. A partir da data e horário estabelecidos neste Aviso de Contratação Direta, a
sessão pública seÍá automaticaÍnente aberta pelo sistema para o envio de lances
públicos e sucessivos, exclusúamente por meio do siíema eletrônico, sendo encerrado
no horário de finalização de lances também iá previslo nesle aviso.
5.2. lniciada a etapa competitrva, os Íornecedores deverão encaminhar lances
exclusivamente por meio de sistema eletrônico, sendo imediatamente inÍormados do seu
recebimento e do valor consignado no registro.

5.2.1. o lence deveÍá s€r ofertedo p€lô valor unitiírio do item.

o
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5.3. O Íornecedor somente podeÍá oÍerecer valor inferior ou percentual de desconto
superior ao último lance por ele oÍertado e registrado pelo sistema

5.3.1. O fornecedor podeÍá oÍereceÍ lances sucessivos iguais ou superiores ao
lance que esteja vencendo o certame, desde que inÍeriores ao menor por ele
ofertado e registrado pelo siíema, sendo tajs lances deÍinidos como "lances
intermediários" paÍa os Íins deste Aüso de Contratação Direta.
5.3.2. o intervalo mínimo de diÍerença de valores ou percentuais entre os lances,
que incidirá tanto em íelação aos lances intermediários quanto em relação ao que

cobÍir a melhor oferta é de R$ 0,10 (dez centavos).
5.4. Havendo lances iguais ao menor iá oÍertado, prevalecerá aquele que Íor recebido
e registrado primeiro no sistema.
5.5. Caso o Íornecedor não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta.

5.6. Durante o procedimento, os Íornecedores serão inÍormados, em tempo real, do
valor do menoÍ hnce ou do maior desconto registrado, vedada a identiÍicação do
foÍnecedor.
5.7. lmediatamente após o término do prazo estabelecido para a fase de lances,
haverá o seu encerramento, com o oÍdenamento e divulgação dos lances, pelo sistema,
em ordem crescente de classiÍicação.

5.7.1. O encerramento da Íase de lances ocoÍÍerá de Íorma automálica
pontualmente no horário indicado, sem qualquer possibilidade de prorrogação e
não havendo tempo aleatóÍio ou mecanismo similaÍ.

JULGAMENTO E ACEITAçÃO DAS PROPOSTAS

6.1. Encenada a Íase de lances, quando a proposta do primeiro colocado permanecer

acima do preço mâimo ou abaixo do desconto deíinido para a contratação, o pregoeiro

poderá negociâr condições mais vant4osas.
6.1.1. Neste caso, será encaminhada contÍaproposta ao fornecedoí que tenha
apresentado o menor preço ou o maior desconto, para que seja obtida a melhor
proposta compatível em r€laÉo ao estipulado pela AdministÍação.

6.1.2. A negociação poderá ser Íeita com os demais Íornecedores classíicados,
exclusivamente por meio do sistema, respeitada a oÍdem de classiÍicação, quando

o prirneiío colocado, mesmo após a negociação, Íor desclassiÍicado em razão de

sua proposta permanecer acima do preço máximo ou úaaxo do desconto deÍinido
para a contrataçâo.

6.2. Em qualquer caso, concluída a negociaçáo, sê houver, o resultado será divulgado

a todos e registrado na ata do procedimento da dispensa eletrônica, devendo esta ser

anexada aos autos do pÍocesso de contratação.

6.3. Constatada a compatibilidade entre o valor da proposta e o estipulado para a
contrataçâo, será solicitado ao fornecedor o envio da proposta adequada ao último lance

ofertado ou ao valor negociado, se for o caso, âcompanhada dos documentos

complementares, quando necêsúÍios.
6.4. Encerrada a etapa de negociaÇão, se houver, o pregoeiÍo veriÍicará se o
Íoínecedor prov-rs!ÍrameÍne ctassiíicado em pÍimeiÍo lugaÍ atende às condiÉes de
panicipação no certame, conÍorme preüsto no art. 14 da Lei no L4.L3312O21, legislação
correlata e nos itens 3.2. e seguintes desle Aviso, especialmente quanto à existência de

sançáo que impeça a paÍticipaÇâo no processo de contratação direta ou a futura
contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros:

6.4.1. SrCAF;

CtÍrarô Nádonal dê llod.lc de U.itsões é Co.rrât§ - Ci{MLC./çG(,ÂGI
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6.4.2. Cadastro Nacional de Empresas lnidôneas e Suspensas - CEIS, mantido
pela Controladoria-Geral da União
(https:/iwww. portaltranspaÍencia- gov.br/sancoesi/ceis) ; e
6.4.3. Cadasfo Nacional de Empresas Punidas - CNEP, mantido pela

Controladoria-Geral da Uniáo
(https:i/www. ponahransparencia.gov. br/sancoeícnep).

6.5. A consulta aos cadastros será realrzada em nome da empresa Íornecedora e
também dê seu sócio maioritário, por ÍoÍça da v€daÉo d€ qu€ trata o artigo 12 da L€i n"
8.429, de 1992.

6.6. Caso conste na Consulta de Situação do Íoínecedor a existência de OcoÍrências
tmpedilivas lndiÍetas, o óÍgão diligenciaÍá paÍa veÍificaÍ se houve Íraude por pane das
empresas apontadas no Relatório de ocorrências lmpeditivas lndiretas. (lN no 3/2018,
art. 29, caput)

6.6.1. A tentatava de burla será veriÍicada por meio dos vínculos societários, linhas
de fornecimento similaÍes, dentre outros. (lN no 32018, art. 29, §19.
6.6.2. O Íornecedor será convocado para mâniÍestação previamente a uma
eventual desclassiÍicação. (lN no 3/2018, art. 29, §2).
6.6.3. Constatada a existência de sançáo, o fornecedor será reputado inabilitado,
poÍ Íalta de condiçâo dê participação.

6.7. VeriÍicadas as condições de panicipaÉo, o gestoÍ examinará a proposta
classiÍicada em primeiro lugar quanto à adequaçáo ao obieto e à compatibilidade do
preço em relação ao máximo estipulado para contratação neste Aviso de Contratação
Oireta e em seus anexos.
6.8. Será desclassiÍicada a proposta vencedora que:

6.8. 1. contiver vícios insanáveisi
6.8.2. não obedecer as especificações técnicas pormenorizadas nese aviso ou
em seus anexos;
6.8.3. apÍesentaÍ preços inexequíveis ou que permanecerem acima do preço
maximo dêÍinido para a contratação;
ô.8.4. náo tiver sua exequibilidade demonstrada, quando exigido p€la
Administração;
6.8.5. apresentaÍ desconformidade com quaisqueÍ outras exigências deste aviso
ou seus anexos, desde que Ínsanável.

6.9. Quando o fornecedoÍ náo conseguir comprovar que possui ou possuirá recursos
suÍicientes para executar a contento o objeto, será considerada inexequÍvel a pÍoposta
de preços ou menor lance que:

6.9.1. for insuficiente para a cobenura dos custos da contrataçáo, apresente
preços global ou unitários simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis
com os preços dos insumos e saláÍios de mercado, acrescidos dos respectivos
êncargos, ainda que o ato convocatório da dispensa não tenha estabelecido
limit€s mínimos, exc€to quando s€ rêÍeÍirêm a matenais e instalaçõ€s de
propriedade do próprio Íornecedor, para os quais ele renuncie a parcela ou à
totalidade da remuneração.
6.9.2. apresentaÍ um ou mais valo,Íes da ptaflilha de custo que seiarn inÍeriores
àqueles Íixados em instrumentG de caráter normativo obrigatório, tais como leis,
medidas provrsórias e convenções coletivas de trabalho vtgentes.

6.10. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da
necessidade de esclarecimentos complementaÍes, poderão ser eÍetuadas diligências,
para que o Íornecedor comprove a êxequibilidade da pÍoposta.

ClJnârâ Na.ioíÂl de Loddos d€ Lrí{õ€s ê CortED! - C|{MLC./CGLVAGU
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6.11. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo paÍa a desclassiÍicação
da proposta. A planilha poderá ser 4ustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo

sistema, desde que não h4a maioração do preço.

6.11.1. O aiuste de que trata este disposativo se limita a sanar erros ou Íalhas que

não alterem a substância das propostars:

6.11.2. Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a
indicação de recolhimento de impostos e contribuições na Íorma do Simples
Nacional, quando não eabível esse r€gime.

6.12. Paía Íins de análise da proposta quÉrnto ao cumprimento das especiÍicaçÕes do
ob,eto, poderá ser colhida a manifestaçâo escrita do setoÍ requisitante do serviço ou da
áÍea especializada no obieto.
6.13. Se a pÍoposta ou lance vencedor Íor desclassiÍicado, será examinada a proposta

ou lance subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação.
6.14. Havendo necessidade, a sessão será suspensa, informando-se no "chaf a nova
data e horário para a sua continuidade.
6.15. Encerrada a anáiise quanto à aceitação da proposta, será iniciada a Íase de
habilitação, observado o disposto neste Aviso de Contratação Oireta.

HABILITAçÃO

7.f. Os documentos a serem exigidos para Íins de habilitação, nos termos dos arts,
62 a 70 da Lêi no 14,ü13, de 2o2L, constam do Termo de Referência e serão solicitados
do Íornecedor mais bem classiÍicado na Íase de lances.
7.2. A habilitação dos fornecedores será verificada por meio do SICAF, nos
documentos por ele abrangidos.

7.2.L.É. deve( do fornecedor atualizar previamente as comprovações constantes
do SICAF para que esteiam vigentes na dala da abeÍtura da sessão pública, ou
encaminhar, quando solicitado, a respectiva documentação atualizada.
7.2.2. O descumprimento do subitem acima implicaÍá a inabilitação do ÍoÍnecedor,
exceto se a consulta aos sítios eletrônicos oficiais emissores de certidões lograr
êxito em encontíar a(s) cêrtidão(ões) vâida(s).

7.3. Na hipótese de necessidade de envio de documentos complement€úes,
indispensáveis à confirmação dos iá apresentados paÍa a habilitação, ou de documentos
não constantes do SICAF, o fornecedor seÍá convocado a encaminhá-los, em Íormato
digital, por meao do sistema, no prazo de 2 (duas) horas, sob pena de inabilitação. (

).
7-4. Somente haverá a necessidade de comprovaEão do preenchimento de requisitos
mediante apresentação dos documentos originais não-digitajs quando houveÍ dúvida em
relação à integridade do documento digital.
7.5. Não serão aceitos documentos dê habilitação com indicação de CNPJ/CPF
difeÍentes, salvo aqueles legalmente permitidos.

7.6. Se o Íornecedor Íor a mdriz, lodos os docurnentos deveÍão estar em nome da
matriz, e se o fornecedor Íor a filial, todos os documentos deverão estar em nome da
Íilial, exceto para atestados de capacidade técnaca, e no caso daqueles documentos que,
pela própria natureza, comprovadamente, forem emilidos somente em nome da matriz.
7.7. Serão aceitos registros de CNPJ de fornecedor malriz e Íilial com diÍerenças de
números de documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando Íor comprovada a
centralizaçáo do recolhimento dessas contÍibuições.
7.8. Havendo necessidade de analisar minucicsamente os documentos exigidos, a
sessão s€rá suspensa, s€ndo inÍormada e nova data e horiírio para a sua continuidade.

càmÀa Na.iosl de lrod.losd€ Lxláç0€3ê Cortrôb3- CNMLC/CGU/ Gu
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7.9. Será inabilitado o Íornecedor que não compÍovar sua habtlitação, seja por não
apÍesentar quaisquer dos documentos exigidos, ou apÍesentá-los em desacordo com o
estabelecido neste Aviso de contratação Direta.

7.9.1. Na hipótese de o Íornecedor não atendeÍ à exigências paÍa a habilitação, o
órgão ou entidade examinará a proposta subsequente, e assim sucessivamente,
na ordem de classificação, até a apuração de uma proposta que atenda às
especiÍicações do obieto e as condiÇões de habilitação

7.10. Constatado o atendimento às exigências de habilitação, o Íornecedor será
habilitado.

CoNTRATAçÃO

8.1. Após a homologação e adiudicaÉo, caso se conclua pela contratação, será
firmado Termo de Contrato ou emitido instrumento equivalente.

8.2. O adjudicatáÍio terá o prazo de 02 (dois) dias úteis, contados a panir da data de
sua convocação, para assinar o Termo de Contrato, conÍorme o caso (Nota de
Empenho) sob pena dê decair o diÍeito à contÍatação, sem prejuízo das sançôes
previstas neste Aviso de contratação Direta

8.2.1. Altemativamente à convoceção paÍa compaÍecer perante o órgão ou
entidade para a assinatura do Termo de Contrato, a Adminislração poderá
encaminhá-lo para assinatura, mediante correspondência postal com aviso de
recebimento (AR), disponibilização de acesso à sistema de processo eletrônico
para esse fim ou outÍo meio eletrônico, para que se.ia assinado e devolvido no
prazo de 10 (dez) dias, a contar da data de seu recebimento ou da
disponabilização do acesso ao sastema de processo eletrôntco.

8.2.2. O vazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado, por igual
período, por solicitaÉo justiÍicada do adiudicatáÍio e aceita pela Administração.

8.3. O prazo de vigência da contratação é o estabelecido no Termo de ReÍerência.

8.4. Na assinatura do contrato ou do instÍumento equivalente será exigida a
comprovação das condições de habilitação e contratação consignadas neste aviso, que
deverão ser mantidas pelo Íornecedor durante a vigência do contrato.

INFRAçÔES E SANçÕES AOMTNTSTRATTVAS

9.1. Comete inÍraÇão adminisÍativa o Íornecedor que praticar quaisquer das hipóteses
previstas no an. 155 da Lei no 14.133. de 2021, quais sejam:

9.1.1. dar causa à inexecuÇáo parcial do contrato;

9.1.2. dar causa à inexecução parcial do contÍato que cause grave dano à
Administração, ao Íuncionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo:

9.1.3. dar causa à inexecuçâo tota.l do conüato;

9.1.4. deixar de entregar a documentaÉo exigida paÍa o certarne;

9.1.5. não manteÍ a proposta, salvo em deconência de Íato superveniente
devidamente justiÍicado;

9-1.6. não celebrar o contrato ou não entreg a documentaÇão exigida para a
contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua propostai

9.1.7. ensejaÍ o retaÍdaÍnento da execução ou da entrega do obieto da contratação
direta sem motivo justiÍicado;

9
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9.1.8. apresentar declaração ou documentação Íalsa exigida para o certame ou
prestar declaração falsa durante a dispensa eletrônica ou a execução do contralo;

9.1.9. Íraudar a dispensa eletrônica ou praticar ato Íraudulento na execuçâo do
contrato;

9.1.10. componaí-se de modo inídôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

9.1.10.1. Considera-se componarento inidôneo, entÍe outros, a declaração
Íalsa quanto às condições de panicipação, quanto ao enquadramento como
ME/EPP ou o conluio entre os Íornecedores, em qualquer momento da
dispensa, mesmo após o enceÍamento da Íase de lances.

9.L.11. praticar atos ilícitos com vistas a Írustrar os objetivos deste cename.

9.1.12. praticar ato lesivo previsto no art. 50 da Lei no 12.846. de 10 de agosto de
2013.

9.2. O Íornecedor que cometer qualquer das inÍrações discriminadas nos subitens
anteíiores ficará sujeito, sem pÍeiuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes
sanções:

a) Advertência pela íalta do subitem 9.1.1. deíe Aviso de Contratação Direta,
quando não se iustiíicar a imposiçáo de penalidade mais grave;

b) Multa de 100ó (dez por cento) sobre o valor estimado do(s) item(s)
preiudicado(s) pela conduta do Íornecedor, por qualquer das inÍrações dos
subitens 9.1.1. a 9.1.12.;

c) lmpedimento de licitaÍ e contratar no âmbito da Administração pública direta e
indireta do ente Íederativo que tiver aplicado a sançáo, pelo prazo máximo de 3
(três) anos, nos casos dos subitens 9.1.2. a 9.1.7. deste Aviso de ContÍatação
Direta, quando não se justiÍicar a imposição de penalidade mais grave;

d) DeclaÍaçáo de inidoneidade para licitar ou contratar, que impedirá o
responsável de licitar ou contrataÍ no âmbito da Administração pública direta e
indireta de todos os entes Íederativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e
máximo de 6 (seis) anos, nos casos dos subitens 9.1.8. a 9.L.12., bem como nos
demais casos que justiÍiquem a imposiçáo da penalidade mais grave;

9.3. A aplicaçáo das sanções previstas neste Aviso de ContrataÉo Direta não exclui,
em hipótese alguma, a obrigaÉo de reparação integral do dano causado à Contratante
(art. 156. §9o)

9.4. Todas as sanções previstas neste Aviso poderão ser aplicadas cumulativamente
com a multa íart. 156. §7o).

9.5. Antes da aplicaÇão da multa, será Íacultada a deÍesa do interessado no prazo de
15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157)

9.6. Se a mufta aplicada e as ,ndenizações cabíveis Íorem supeÍiores ao valor do
pagamento eventualmente devido pelo ContÍatante ao Contratado, além da perda desse
valor, a diÍerença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente
(art. 156. §89.

9.7. Previamênte ao encaminhamento à cobranÇa judicial, a multa podeÍá ser recolhida
adminisúativamente no prazo máximo de 02 (dois) dias, a contaÍ da data do recebimento
da comunicação enviada pela autoridade competente.
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9.8. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o
contraditório e a ampla defesa ao Contratado, obseÍvando-se o procedimento previsto no
caput e parágrafos do art. 158 da Lei no 14.133. de 2021, para as penaladades de
impedimento de licitaÍ e contratar e de declaÍaçáo de inidoneidade paÍa licitar ou
contratar.

9.9.

9.10.

9.11.

9.L2.

9.13.

Na aplicação das sançôes seráo considerados (an. 156. §1o):

a natureza e a gÍavidade da infÍaçáo comeüda;

as peculiaridades do caso concreto;

as circunstâncias agravantes ou atenuantes;

os danos que dela provieÍem para o Contratante;

9.14. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, contorme
normas e orientaÇôes dos órgãos de controle.

9.15. Os atos previstos como anÍraçôes administralivas na Lei no 14.133. de 2021, ou
em outras leis de licitações e contratos da AdministraÉo Pública que também sejam
tipiÍicados como atos lesivos na Lei no 12.846. de 10 de agosto de 2013, serão apurados
e iulgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e
autoÍidade competente deÍinidos na referlla Lei (aÍt. 159).

9.16. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempíe que
utilizada com abuso do direito para Íacilitar, encobrir ou dissimular a práica dos atos
ilícitos previstos neste Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso,
todos os eÍeitos das sanções aplicadas à pessoa iurídica serão estendidos aos seus
administradoÍes e sócios com poderes de admini$raçáo, à pessoa juíídica sucessora ou
à empresa do mesmo ramo com relaçáo de coligação ou controle, de Íato ou de direito,
com o contratado, obseívados, em lodos os casos, o contÍaditório, a ampla deÍesa e a
obrigatoÍiedade de análise iurídica prévia {an. 160)

9.17. O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data
de aplicação da sanção, inÍormar e manter atualizados os dados relativos às sançÕes poÍ
ele aplicadas, para fins de publicidade no CadastÍo Nacional de Empresas lnidôneas e
Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instíuídos no
âmbito do Poder Executivo Federal. íArt. 161)

9.18. As sanções de impedimento de licitar e contrataÍ e dêclaraÉo de inidonetdade
para licitar ou contratar sâo passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei no

14.133. de 2021.

9.19. As sânções por atos praticados no deconer da contrataçáo est:io preüstas nos
anexos a estê Aviso.

DAS D|SPOSIçÕES GERÂ|S

10.1. No caso de todos os Íornecedores reslaíem desdassificados ou inabilitados
(procedimento Íracassado), a AdministraÉo poderá:

10.1.1. republicar o presente aviso com uma nova data;

10.1.2. valeÍ-se, para a contrataÉo, de proposta obtida na pesquisa de preços
que seÍviu de base ao procêdimênto, se houvet, privilegiando-se os menores
preÇos, sempre que possível, e desde que atendidas às condições de habilitação
exigidas.
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AVISO DE CONTRATAçÃO DRETA NO

10.1.2.1.No caso do subitem anterior, a contralação será operacionalizada
fora deste procedimento.

10.1.3.ÍixaÍ prazo para que possa haver adequação das propostas ou da
documentação de habilitação, conÍorme o c.lso.

10.2. As providências dos subitens 10.1.1. e 10.1.2. também poderão ser utilizadas se
não houver o comparecimento de quásqueÍ fornecedores inteÍessados (procedimento

deserto).

10.3. Havendo a necessidade de realizaÉo de ato de qualquer natureza pelos

ÍoÍnecedores, cuio prazo nâo conste deste Aviso de Contralação Direta, deverá ser
atendido o pÍazo indicado pelo agente competente da Administração na respectiva
notiÍicação.

1-0.4. Caberá ao Íomecedor acompanhar as opera@es, ficando responsável pelo ônus
decorrente da perda do negócio diante da inobservância de quaisquer mensagens
emitidas pela Administração ou de sua desconexão.

10.5. Não havendo expediente ou oconendo qualquer fato superveniente que impeça a
realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente tÍansÍerida para
o primerro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde
que não haja comunicação em contrário.

10.6. Os hoÍários estabelecidos na diwlgação deste procedimento e durante o envio de
lances observarão o horário de BÍasília-DF, inclusive para contagem de tempo e registro
no Sistema e na documentação Íehtiva ao pÍocedimento.

10.7. No julgamento das propostas e da habilitação, a AdministÍação poderá sanar erros
ou Íalhas que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade
jurídica, mediante despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos,
atribuindo-lhes validade e eficácia para Íins de habilitaçáo e classiÍicâÉo.

10.8. As normas disciplinadoras dêste Aviso de Contratação Direta s€rão sempre
interpretadas em ÍavoÍ da ampliaÉo da disputa entre os interessados, desde que não
comprometam o interesse da AdminisúaÉo, o princípio da isonomia, a Íanalidade e a
segurança da contíatação.

10.9. Os Íornecedores assumem todos os custos de preparação e apresentação de
suas propostas e e Administraçâo não será, em nenhum caso, responsável por esses
custos, independentemente da conduçáo ou do resultado do processo de contratação.

10.10. Em caso de divergência entre disposiÇõês deste Aviso de Contratação Direta e de
seus anexos ou demais peças que compõem o processo, prevalecerá as desle Aviso.

10.11. Da sessão pública será divulgada Ata no sistema eletrônico.

10.12. lntegram este Aviso de contrataÉo Direta, paÍa todos os Íins e efeitos, os
seguintes anexos:

10.12.1.ANEXO l- Termo de Rêferência

São Gabriel da Cachoeira-AM /)ae airrt de z}?s.

H - Mai
Ordenador de pesas d 2a

cáíÉã Nüionâlrt€ lrod.los d. LÍi<!€. ê cmtr.b6 - CNMLocG{.,/ÂGt
Aüe rlê Cofila&& Diráâ - Lêl no 14.13321 ê lN SEGESTTE no 6220?t

^píDvdo 
pda Sês€lÀnâ de Gesúo,
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a de lnÍantaria de Selva
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TERMO DE REFERÊNCIA

Lei ns 14.133, de 1o de abril de 2021

MrNtsrÉRto oA DEFESA

ExÉRcrro BRAStLEtRo
2' BRIGADA DE INFANTARIA DE SELVA

(1' Brigada Eírategicarlgo8)
"BRIGADA RIO NEGRO"

(Processo Administrativo n" 64108.004:12912025-34)

TERMo DE REFERÉNCIA

coNDrçÕEs GERATS DA coNTRATAçÃo

1.1. Aquisição de raÉo canina, nos termos da tabela abaixo, conforme condições e exigências
estabelecidas neste instrumento.

L.2. O objeto desta contratação não se enquadra como bem de luxo, conforme Decreto no 1O.B1g,
de 27 de setembro de 2O2L.

1.3. O contrato ou outro instrumento hábil que o subsüua oÍerece maior detalhamento das Íegras
que serão aplicadas em relação à vigêncaa da contrataçáo.

FUNDAMENTAçÃo E DEscRtçÃo DA NECESS|DADE DA coNTRATAçÃo

Z.L. A Fundamentação da Contratação e de seus quantitativos encontra-se pormenorizada êm
tÓpico especíÍico dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência.

?.2. O ob.ieto da contratação nâo está pÍevisto no plano de Contratações Anual.

lA r,
E\ V-*

*-t f

1.

2

ESPECIFICAçÃO CATMAT UNIOADE

DE MEDIDA
QUANTIDA

DE

VALOR

UNITÁRIO

VALOR

TOTAL

1

ALIMENÍO SECO COMPLETO
PARA cÃEs aDULTos DE

RAçAS GRANOES.

Ração canina para cáes adultos,

calegoÍia Super Premium.

Validade do produto: 12 me6es.

Êmbalagem de15 quilos.

454t28 Kg 135 R$ 21,57
R$

2.911,95

CâmaÍa Nacirlal de Modetos de Lici6ções ê CootÍat6 da Coírsuloíia-GeÍal dâ União
i/bdelo de Tenno clê ReÍeíência -Aquisiçõês - Leirp 14.133. dê 2021

Aprovado pela S,€cr€{arta de Gestão e tnovaç&
ldenidad€ vbual peta Secrêtdia de Gestáo e ho\raçâo

Aruaüaçào: I{OV/2O24
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3.

4.

6,

5

DESCRçÃO DA SOLUçÃO CO O UI' TODO @NSIDERADO O CICLO OE VIDA DO OBJETO E
ESPECIFTCAçÃO DO PROÍX,TO

31' A descÍição da soluçáo como um todo encontía-se poÍmenoíizada em tópico especíÍico dos
Estudos Técnicos preliminares, apêndice deste TeÍmo de ReÍeÍência.

REQr.[StrOs DA CoNTRATAçÃO

sustentabiliradê

4.1. Além dos critérios de sustentabilidade eventualmente inseridos na descriÉo do objeto, devem
âeí atendidos os s€guintes requisitos, que se besêiam no Guia Nacional de contratações
Sustentáveis:

4.1.1 A aquisiÉo de raçáo super premium para cães Íareiadores deve atender a requisitos de
sustentÚilidade para garantir não apenas a qualidade nutricional, mas também um impacto
positivo no meio ambiente e na comunidade. É essencial que a ração seja produzida a partir de
Íontes sustentáveis, prioÍizando ingÍedientes orgânicos ou pÍovenientes d€ práticas agrícolas
sustentáveis.

Indicação de marcas ou modelos

4.2. Na presente contratação não será admitida a indicação de maÍca(s).

SubcontÍetação

4.3. Não será admitida a subcúntrataçáo do obieto conúatual.

Garantaa da contratação

4.4. Nâo haverá exigência da garantia da contratação dos art. 96 e seguintes da Lei no 14.133, de
2021, pelas raões constanies do Estudo Técnico preliminar.

MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO

Condições de Entrega

5.1. o prazo de entrega dos bens é de 30 (trinta) dias, contados do(a) recebimento da nota de
empenho, em rernessa única.

5.2 os bens deverão ser entregues no comando da 12o Região Militar, no seguinte endereço
M, CEp: 69037-000.

MODELO DE GESTÂO DO CONTRATO

6.1. O contrato deverá ser execúado Íielmente pelas paÍtes, de acordo com as cláusulas
avençadas e as normas da Lei rP 14.133, de 2021, e cada pane responderá pelas consequências de
sua inexecução total ou parcial.
6.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisaçâo ou suspensâo do contrato, o cronograma de
execução será prorrogado automaticamente pelo lempo correspondente, anotadas tais circunstancias
mediante simples apostila.
6.3. As comunicações entÍe o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito
sempre qt e o ato exigiÍ tal Íormalidade, admitindese o uso de mensagem eletÍônica paÍa esse Íim.

Cárnara Nâci,.|al de Modetos de Licitaçõe6 ê CofiraIos da Coílsutoíilr.c€Íal da União
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6.4. O óÍgão ou entidade podeíá convocar representante da empresa para adoção de providências
que devam ser cumpridas de imediato.

6.5. Após a assinatura do contrato ou instrumênto equivalente, o órgão ou entidade poderá
convocaÍ o representante da empresa contralada para reunião inicial para apresentação do plano de
Íiscalização, que conterá informações aceÍca das obrigações contratuais, dos mecanismos de
fiscalização, das estratégias paÍa execução do objeto, do plano complementar de execução da
contratada, quando houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre
outros.

Fiscalização

6.6. A execução do contrato deverá ser acompanhada e ÍScalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou
pelos respectivos substitutos.

Fiscalização Técnica

6.7. O fiscal técnico do contÍalo acompanhará a execução do contÍato, para que seiam cumpridas
todas as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a
Administração.
6.8. O Íiscal técnico do contÍato anotaÍá no histórico de gerenciamento do contrato todas as
ocoÍrências relacionadas à execuçâo do contrato, com a descriÇão do que Íor necessário para a
regularizaÉo das Íaltas ou dos deÍeitos observados.
6.9. ldentiÍiceda qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contreto emitirá
notiíicações para a correção da execuçâo do contrato, determinando prazo para a correção.
6.10. O fiscal técnico do contíato informaÍá ao gestor do conlato, em tempo hábil, a situaçáo que

demandar decisão ou adoÉo de medidas que ulÍapassem sua competência, para que adote as
medidas necessárias e saneadoÍas, se íor o caso.
6.11. No caso de ocoríências que possam inüabilizaÍ a execução do contrato nas datas aprazadas, o
fiscal técnico do contrato comunicará o falo imedialamente ao gestor do contrato.
6.12. O fiscal técnico do crntrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do
contíato sob sua responsabilidade, com vistas à renovaçáo tempestiva ou à prorrogação contratual.

Fiscalização Administrativa

6.1,3. O fiscal administrativo do contrato veriÍicará a Ínanutençáo das condições de habilitação da
conÍatada, acompanhará o empenho, o pagarrento, as gaÍantias, as glosas e a Íormalização de
apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos compíobatórios pertinentes, caso
necessário.
6.14. Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o Íiscal administrativo do contrato
atuará tempesüvamente na solução do problema, reportando ao gestor do contÍato paÍa que tome as
providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência.
6.15. A Íiscâlização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a Íesponsabilidade do
Contratado, inclusive perante terceiros, por qualquer irregulaÍidade, ainda que resultante de
imperÍeições tecnicas, vícios redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade inÍerior
e, na ocorrência desta, nâo implica corresponsabilidade da Contratante ou de seus agentes, gestoÍes
e fiscais, d€ conÍormidade.

Gestor do Contleto

6.16. Cabe ao gestor do contrato:
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6.16.1 coordenar a atualização do processo de acompanhamento e Íiscalização do contrato
contendo todos os registros ÍoÍmais da execuÉo no histórico de gerenciamento do contrato, a
exemplo da ordem de serviço, do rêgislro de ocorrências, das alteraÇões e das proíogações
confatuais, elaborando relatório com vistas à veÍiÍicação da necessidade de adequações do
contrato para Íins d€ atcndim€nto da Íinalklâd€ da administÍaÉo.
6.16.2 acompanhaÍ os regiíros realizados pelos Íiscais do contrato, de todas as ocorrências
relacionadas à execução do contralo e as medidas adotadas, inÍormando, se Íor o caso, à
autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência.
6.16.3 acompanhar a manutenÉo das condições de habilitação da contratada, para Íins de
empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o Íluxo normal da
liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais.
6.16.4 emitir documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico,
administÍativo e setorial quanto ao cumFimento de obngaçôes assumidas pelo contratado,
com menÇão ao seu desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores
ob,etivamente deÍinidos e aÍeridos, e a evenluais penalidades aplicadas, devendo constar do
cadaBtro d€ etssto d€ cumprim€nto de obrigações.
6.16.5 tomar providências para a Íormalizaçáo de processo administrativo de
responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que
trata o art. 158 da Lei no 14.133, de 2O2L, ou pelo agente ou pelo setor com competência para
tal, confoíme o caso.
6.16.6 elaborar relatório Íinal com inÍoímações sobre a consecução dos objetivos que tênham
justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o aprimoramento das
alividades da AdministraÉo.
6.16.7 enviar a documentaÉo pertinente ao setor de contratos para a Íormalização dos
procedimentos de liquidaÉo e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalizaçâo e gestão
nos termos do contrato.

|NFRAçÔES E SANçÔES ADMINTSTRATTVAS

7.L. Comete inÍração administratava, nos termos da Lei no 14.133, de 2021, o Contratado que

a) der causa à inexecuÉo parcial do contralo;

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administraçâo ou ao
Íuncionamento dos seMços públicos ou ao interesse coletivo;

c) der causa à inexecução total do contrato;

d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do obieto da conüatação sem motivo
justiÍicado;

e) apresentar documentaçâo falsa ou prestar declaraçâo Íalsa durante a execuçâo do contrato;

0 praticar ato fraudulento na execuçáo do contrato;

g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

h) praticar ato lesivo preüsto no aÍt. 50 da Lea no 12.846, de 10 de agosto de 2013.

7.2. S€rão adicades ao Contratado que incon€r nas inÍraçõ€s acima d€scritas as seguinles
sanções:

7.2.1 Advertência. quando o ContÍatado der causa à inexecução paÍcial do contrato, sempre
que não se justíficar a imposição de penalidade mais grave;

CâÍmra Nacaonâldê Model6 de Lacitáçõês e Coofalos da Coírsuloíb-ceÍãt da Uniâo
lvodelo de TeríE dê RebÍênch - Aqúbhões - LeiíP 14-13. de 2021
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7.2.2 lmpedimento de licitar e contÍalaÍ, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas
"b", "c" e "d" do subitem acima, sempre que não se justiÍlcar a imposiÉo de penalidade mais
gravei
7.2.3 Oeclaração de inidoneidade paÍa licitar e contratar, quando praticadas as condutas
dêscritaE nas alíneas "e", 'Í", "9" e "h" do subitem acima, b€m como nas alín€a6 "b", "c" e "d",
que justiÍiquem a imposiÉo de penalidade mais grave.
7 .2.4 Mulla:

7 .3. A aplicaçáo das sanções previstas neste Termo de ReÍerência não exclui, em hipótese alguma,
a obrigaÉo de reparaçâo integral do dano causado ao Contratante.
7.4. Todas as sançÕes pÍevistas neste Teímo de ReÍeÍência poderão ser aplicadas
cumulativamente com a multa.
7.5. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do inteÍessado no prazo de 15 (quinze)
dias úteis, contado da data de sua intimação.
7.6. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis ÍoÍem superiores ao valor do pagamento
eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diÍerença será
descontada da gaÍantia prestada ou será cobrada judicialmente.
7.7. A multa poderá ser Íecolhida administralivamente no prazo máximo de 10 (dez) dias, a contaÍ
da data do Íecebimento da comunicação enviada pêla autoridade competente.
7.8. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório
e a arpla deÍesa ao Contralado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do
an. 158 da Lei no 14.133, de 202t, para as p€nalidade§ de impedimento de licitar e contÍatar e de
declaração de inidoneidade paÍa licitar ou contrataÍ.

7.8.1 Para a garantia da ampla deÍesa e contÍaditório, as notiÍicações serão enviadas
eletronacamente para os endereços de e-mail informados na proposta corercial, bem como os
cadastrados pela empÍesa no SICAF.
7.8.2 Os endereços de e-mail inÍormados na proposta comeÍcial e/ou cadastrados no Sicaf
serão considerados de uso contínuo da empresa, não cabendo alegação de desconhecimento
das comunicações a eles cornprovadamente enúadas.

7.9. Na aplicaçáo das sanções serão considerados:

7.9.1 a natureza e a gravidade da inÍraÉo cometida;
7.9.2 as peculiaÍidades do caso concreto;
7.9.3 as circunstâncias agravantes ou atenuantes;
7.9.4 os danos que dela provierem paÍa o Contratante; e
7.9.5 a implantação ou o aperfeiçoanento de programa de integridade, confoÍme normas e
orientaÇões dos órgãos de controle.

7.10. Os atos previstos como inÍrações administrativas na Lei no 14.133, de 202L, ou em outras leis
de licitações e contÍatos da AdminiíraÇão Pública que também seiam tipiÍicados como atos lesivos
na Lei no 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados
o rilo procedimentai e autoridade competente definidos na referida Lei.
7.11. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que úilizada com
abuso do dir€ito pâra facilitar, encobrir ou dissimular a priítica dos atos ilícitos previstos neste Termo
de Referência ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os eÍeitos das sanções
aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de
administração, à pessoa iurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação
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ou contÍole, de fato ou de direito, com o Contralado, observados, em todos os casos, o contraditório,
a ampla deÍesa e a obrigatoriedade de anáise iurídica prévia.
7.12. O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteas, contado da dala de
aplicação da sanção, informar e manteÍ alualizados os dados relativos às sanções poí ela aplicadas,
para fins de publicidade no Cadestro Nacional de Empresas lnidôneas e Suspensas (CEIS) e no
Cadastro Nacional de EmpÍesas Punidas (CNEP), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal.
7.13. As sanções de impedimento de licitar e contrataÍ e declaÍaçáo de inkJoneidade para licitar ou
contratar são passíveis de reabilitação na Íorma do an. 163 da Lei no 14.133, de 202L.
7.14. Os débitos do Contratado para com a Administração Contratante, resuttantes de multa
administrativa dou indenizações, nâo inscíitos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou
parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgâo decorrentes deste mesmo contrato ou de
outros eontralos administrativos que o Contratado possua com o mesmo órgão ora Contratante, na
forma da lnstrução Normativa SEGES/ME no 26, de 13 de abÍil de 2022.

I

8.1. Os bens serão recebidos pÍovisoriamênte, de Íorma sumária, no ato da entrega, juntamente

com a nota Íiscal ou instrumento de cobrança equivalente, pelo(a) responsável pelo acompanhamento
e Íiscalização do contrato, para efeito de posterior veriÍicaÉo de sua conformidade com as
especificações constantes no Termo de Referência e na proposta.

8.2. Os bens poderão sêr Íeiêitados, no todo ou em parte, incluEive ante6 do racebimento
píovisório, quando em desacordo com as especificações constantes no Termo de ReÍerência e na
proposta, devendo ser substituídos no prazo de 10 (dez) dias, a contar da notificação da contratada,
às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades.

8.3. O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de 10 (dez) dias úteis, a contar do recebimento da
nota Íiscal ou instrumento de cobrança equivalente pela Adminisúação, após a veriÍicaçâo da
qualidade e quantidade do malerial e consêquente aceitaÇão mediante termo detalhado.
8.4. PaÍa as contratações decorÍentes de despesas cuios valores não utrapassem o limite de que

tÍata o inciso ll do art. 75 da Lei no 14.133, de 202L, o pÍazo máximo para o recebimento definitivo
será de até 10 (dez) dias úteis.
8.5. O prazo para rêcebimento derinitivo poderá ser excepcionalmente pronogado, de forma

iustiÍicada, por igual p€ríodo, quando houv€r nêcêssidad€ d€ diligÉncias para a aÍ€rição do
atendimento das exigências contraluàs.
8.6. No caso de controvérsia sobre a execuçâo do objeto, quanto à dimensão, qualidade e
quantidade, deverá ser obseNado o teor do an. 143 da Lei no 14.133, de 2021, comunicândo-se à
empresa para emissão de Nota Fiscal quanto à parcela incontÍoversa da execuÉo do objeto, para
eÍeito de liquidação e pagamento.

8.7. O pÍazo para a soluÉo, pelo Contratado, de inconsistências na execução do obieto ou de
saneaÍnento da nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, veriÍicadas pela Administração
durante a análise prévia à liquidaçáo de despesa, não será computado para os fins do recebimento
deÍinitivo.
8.8. O recebimento proüsório ou definitivo nâo excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela
s€guÍançâ dos bens nem a responsebilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato.
8.9. As atividades de montagem, instalação e quaisquer outras necesúrias para o Íuncionamento
ou uso do bem correrâo por conta do ContÍalado e são condição para o recebimento do objelo.

Liquidação
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8.10. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança êquivalente, correrá o prazo de dez dias
úteis paÍa Íins de liquidação, na Íorma desta seçâo, proÍrogáveis por igual período, nos termos do aÍt.
70, §3o da hstrução Normativa SEGESIMEno 77 DO22.

8.U. O píazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a possibilidade de
pÍorrogaçáo, no caso d€ contrataçõês d€corÍ€ntes de d€sp€§es cujo6 valores não ultrapass€m o
limite de que trata o inciso ll do an. 75 da Lei no 14.133, de 2O2L.

8.12. PaÍa fins de liquidação, o setor competente deverá veriÍicaÍ se a nota Íiscal ou instrumento de
cobrança equivalente apresentado expÍessa os elementos necesúrios e essenciais do documento,
tais como:

8.12.1 o prazo de validadei
8.12.2 a data da emissáo:
8.12.3 os dados do contrato e do órgão contÍdante;
8.12.4 o período respectivo de execução do contrato;
8.12.5 o valor a pagar; e
8.12.6 eventual destaque do valor de retenções tributáÍias cabíveis.

8.13. Havendo erro na apresentação da nota Íiscal ou inírumento de cobrança equivalente, ou
ciÍcunstância que impeça a liquidaÉo da despesa, esta Íicará sobrestada até que o Contratado
providencie as medidas saneadoÍas, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regulaÍização da
situaçâo, sem ônus ao Contratante;
8.14. A nota fiscal ou instÍumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente
acompanhado da comprovação da regulaidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao
SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao relerido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos
oÍiciais ou à documentaçâo mencionada no art- 68 da Lei no 14.133, de 202L.
8.15. A Administraçáo deverá realizar consulta ao SICAF para:

8.15.1 veriÍicaÍ a manutenÉo das condições de habilitação exigidas;
8.15.2 identiÍicar possível razão que impeça a participaÉo em licitação/contrataÉo no âmbito
do órgão ou entidade, tais como a proibição de contratar com a Administraçáo ou com o Poder
Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas.

8.16. ConstataÍ1do-se, junto ao SICAF, a situaÉo de irregularidade do Contratado, será
providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua
situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por
igual período, a cÍitério do Contratante.
8.17. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o Contratante
deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da Íegularidade fiscal quanto à
inadimplência do Contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que

s€jam acionados os mêios peÍtin€ntês e necessários para gaÍantir o recebim€nto de seus crédito6.
8.18. Persistando a irregularidade, o Contratante deverá adotaÍ as medidas necessárias à rescisão
contratual nos aúos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a amda
deÍesa.
8.19. Havendo a eÍetiva execução do ob,eto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que
se decida pela rescisão do contrato, caso o Contratado não regularize sua situaÇão junto ao SICAF.

Prazo de pagemento

8.20. O pagamento será eÍetuado no prazo de alé 10 (dez) dias úteis contados da finalização da
liquidação da despesa, conÍorme seção anteÍior, nos termos da lnstruÉo Normatrva SEGES/ME no

77. de 2022.
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8.21. No carso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao Contratado serão atualizados
monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua eÍetiva realização,
medianle aplicaçâo do índice IPCA de correção monetária.

Forma de pagamento

8.22. o pagamento será realizado por meao de ordem bancáÍia, paÍa cÍédito em banco, agência e
conta corrente indicados pelo contÍatado.
8.23. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária
para pagamento.

8.24. Quando do pagamento, s€rá êÍetueda a rêtenção tributáíia prevista na legislaçâo aplicável.
8.25. lndependentemente do percentual de tributo inseÍido na planilha, quando houver, serão retidos
na Íonte, quando da realizaçáo do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente.
8.26. O Conlratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos teÍmos da Lei Complementar no

123, de 2006, não sofrerá a retenÉo tributária quanto aos impoíos e contribuições abrangidos por
aquele regime. No entanto, o pagamento Íbará condicionado à apresentação de comprovação, por
meio de documento oÍicial, de que Íaz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na reÍerida Lei
Complementar.

Cessão de crédito

8.27. É admitida a cessão fiduciária de direitos creditícios com instituiÉo financeira, nos termos e de
acordo com os procedimentos previstos na lnsúuçáo Normativâ SEGES/ME no 53, de I de Julho dê
2020, conforme as regras deste presente tópico.
8.28. Sem preiuízo do Íegular atendimento da obrigação contratual de cumprimento de todas as
condições de habilitação por paÍte do Contralado (cedente), a celebraçáo do aditamento de cessão
de crédito e a realizaÇão dos pagamentos respectivos também se condicionam à regularidade fiscal e
trabalhista do cessionáÍao, bem como à certiÍicaÉo de que o cessionário não se encontra impedido
de licitar e contratar com o Poder Público, conforme a legislação em vigor, ou de receber beneÍícios
ou incentivos fiscais ou creditícios, direta ou indiretamente, conforme o art. 12 da Lei no 8.429, de
1992, nos termos do Parecer JL-01, de 18 de maio de 2020.
8.29. O crédito a ser pago à cessionária é exatanente aquele que seria destinado à cedente
(Contratado) pela exêcução do obreto contratual, restando absolutamente incólumes todas as deÍesas
e €xcêçôes ao pagar€nto e toda6 as demais cláusulas exorbitentês ao direito comum apliciíveas no
regime iurídico de direito público incidente sobre os contratos admanistrativos, incluindo a
possibilidade de pagamento em conta vinculada ou de pagamento pela efetiva comprovação do Íato
gerador, quando ÍoÍ o caso, e o desconto de multas, glosas e pre,uízos causados à Administração.
8.30. A cessão de cÍédito não aretará a execução do ob.ieto contratado, que continuará sob a integral
responsabilidade do Contratado.

Reaiuste

8.31. Os preços inicialmente contratados são Íixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da
data do orçamento estimado.
8.32. Após o inÍerregno de um ano, e irdependentemente de pedido do Contratado, os preços
iniciais serão reajustados, mediante a aplicaÉo, pelo Contratante, do índice IPCA, exclusivamente
para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade.
8.33. Nos re4ustes subsequentes ao pÍimeiro, o interregno mínamo de um ano será contado a partir
dos efeitos Íinanceiros do último re4uste.
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8.34. No caso de atraso ou nâo diwlgação do(s) índice (s) de reaiustamento, o Contratante pagará

ao Contratado a imponância calculada pela última vaÍiaÉo conhecida, liquidando a diÍerença
corÍespondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definativo(s).

8.35. Nas aÍerições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(áo), obrigatoriamente, o(s)
d€finitivo(s).
8.36. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) paÍa re4ust.rmento venha(m) a ser extinto(s) ou de
qualquer Íorma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em subíituição, o(s) que

vier(em) a ser determinado(s) pela legislação então em ügor.
8.37. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegeráo novo índice

oficial, para reaiustamento do preço do valor remanescente, poÍ meio de termo aditivo.
8.38. O reajuste seÍá realizado por apostilamento.

FORMA E CRITÉRIoS DE SELEçÃO DO FORNECEDOR E FORMA DE FORNECIMENTO

FoÍma de seleção e critério de iulgamento da proposta

9.1. O fornecedor será selecionado por meio de contÍatação direta com Íundamento no an. 75,
inciso ll, da Lei no 14.133, de 10 de abíil de 202, que culminaÍá com a seleção da proposta de menoí
preço.

Forma de fomecimento

9.2. O Íornecimento do obieto será integral em remessa única.

Exigôncies da hâbilitação

9.3. Para Íins de habilitaÉo, deverá o interessado comprovar os seguintes requisitos:

Habilitação iuÍÍdica

9.4. Pessoa Íísica: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por ÍoÍça de lei, lenha
validade para fins de idenüficaçâo em todo o território nacional;
9.5. Empresário individual: inscriçáo no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta
Comercial da respectiva sede;
9.6. MicÍoempreendedor lndiv lual - MEI: CertiÍicado da Condição de Microempreendedor lndividual
- CCMEI, cuja aceitação ficâÍá condicionada à veriÍicaÇáo da autenticidade no sítio
https J 

^/ww. 
gov. br/empresas-e-negocioípt-br/empreendedor;

9.7. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal - SLU ou sociedade identiÍicada como
empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, eslatuto ou

contralo social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva
sede, acompanhada de documento comprobatóíio de seus administradores;
9.8. Sociedade empresária estrangeiÍa: ponaÍia de autorização de funcionamento no Brasil,
publicada no Diário oficial da Uniâo ê aÍquivada na Junta Comêrcial da unided€ Íêdêrativa ond6 s€
localizar a Íilial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como sua sede,
conforme lnstrução Normativa DREUME n.o77, de 18 de março de 2020.

9.9. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Rêgistro Civil de Pessoas Jurídicas do local

de sua sede, acompanhada de documento compÍobatório de seus administÍadores;
9.10. Filial, sucuÍsal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato constitutivo da
Íilial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresáÍia, respectivamente, no Registro Civil das
Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no
Registro onde lem sede a matriz:
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9.1-1. Sociedade cooperativa: ata de Íundação e estatuto social, com a ata da assembleia que o
aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas
Jurídicas da respectiva sede, além do registro de quê trata o an. 107 da Lei no 5.7 , de 16 de
dezembro 1971.

9.1"2. Os docum€ntos apres€ntados d€verão êstar acoínpanhados dc todas as altcreçô€s ou da
consolidação respectiva.

Habilitação fiscal, social e trabalhista

9.13. Prova de inscíição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas
Físicas, conforme o caso;
9.14. Prova de regularidade fiscal perantê a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão
expedida coniuntamente pela Secrelaria da Receila Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-
Geral da Fazenda Nacional (PGFN), reÍêrentê a todos os créditos tributários Íederais e à Dívida Ativa
da União (DAU) poí elas adminiírados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos
da Ponaria Conjunta no 1.751, de 02 de outubro de 20L4, do Secretário da Receita FedeÍal do Brasil
s da Procuradora-Geral da Faz€nde Nacional.
9.15. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);

9.16. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a
apresentação de cenidão negativa ou positiva com eÍeito de negativa, nos termos do Título Vll-A da
Consolidação das Leis do Trabalho, apÍovada pelo Decreto-Lei no 5.452, de 10 de maio de 1943;

9.17. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Estadual ou Distrital relativo ao domacílio ou
sede do Íornecedor, peninente ao seu ramo de atlvidade e compatível com o obieto contratual;
9.18. Prova de regulaíidade com a Fazenda Estadual ou Distrital do domicílio ou sede do Íornecedor,
relativa à atividade em cuio exeÍcício contrala ou concorre;
9.19. Caso o Íornecedor seja considerado isento dos tributos relacionados ao objeto contralual,
deverá comprovar tal condição mediante a apresentaÉo de declaração da Fazenda respêctiva do
6eu domicílio ou s€de, ou outra equivalente, na foÍma da lei.

9.20. o Íornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auÍerir os
benefícios do tratanento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará
dispensado da pova de inscriçâo nos cadastros de contribuintês estadual e municipal.

Qualif icação Econômico-Financei ra

9.21. certidão negativa de insolvência civil expedida pelo distribuidor do domicílio ou sede do
interessado, caso se trate de pessoa ÍísicA desde que admitida a sua participação na
licitação/contrataÇão, ou de sociedade simples;
9.22. cenidão negativa de Íalência expedida p€lo distribuidor da sede do fornecedor;
9.23. balanço patÍimonial, demonstraçáo de resultado de exercício e demais demonstraçÕes
contábeis do6 2 (doi6) últimoS €xercícioS sociais, comprovando, pera ceda exercício, índices de
Liquidez Geral (LG), Liquidez Corrente (LC), e Solvência GeÍal (SG) superiores a 1(um).
9.24. Os documentos reÍeridos acima limitaÍ-se-ão ao último exêrcício no caso de a pessoa jurídica
ter sido constituída há menos de 2 (dois) anosi
9.25. Os documentos ÍeÍeridos acima deverão ser exigidos com base no limite deÍinido pela Receita
Federal do BÍasil para transmissáo da EscrituraÇão Contabil Digital - ECD ao Sped.
9.26. Caso a empresa interessada apresente resultado iníerior ou igual a 1 (um) em qualquer dos
Índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), será exigido para Íins
de habilitação capital mínimo de 10 % do valor total estimado da contratação.
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L2.

9.27. As empÍesas criadas no exercício financeíro da licitaçãoi contratação deverão atender a todas
as exigências da habilitaÉo e poderão substituiÍ os demonstrativos contábeis pelo balanço de
abertura.

Qualifacação Técnica

9.28. DeclaÍaçáo de que o interessado tonpu conhecimento de todas as inÍormações e das
condições locais para o cumpÍimento das obrigações obieto da contÍatação:
9.29. A declaração acima podeÍá ser substituída por declaração formal assinada pelo responsável
técnico do interessado acerca do conhecimento pleno das condições e peculiaridades da contrataçáo.

9.29.1. Será admitida, para Íins de comprovação de quantitativo mínimo, a apresentaÇão e o
somatório de diÍerentes atestiados executados de Íorma concomitante.
9.29.2. Os ateslados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome da matriz ou
da filial do fornecedor.
9.29.3. O Íorneeedor disponibilizará todas as inÍormações necessárias à comprovação da
legitimidade dos alestados, apresentando, quando solicitado pela Administração, cópia do
contÍato qu€ deu supone à contratação, endeÍeço atual de contÍatante e local em que Íoi
executado o obieto contratado, dentre outros documentos.

ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAçÃO

10.1. O custo estimado total da contralação é de R$ 2.911,95 (dois mil novecentos e onze reats e
noventa e cinco centavos), conÍorme custos unitários apostos na tabela contida no item 1.1. acima.

ADEQUAçÃO ORçAMENTÁRIA

11.1. As despesas decorrentes da presenle contrataÉo correrão à conta de recursos específicos
consignados no Oíçamento Geíal da União.
11.2. A contratação seÍá atendida pela seguinte dotaÇão:

l) Gesüidunidade: 0ooo1;

ll ) fonte de recursos: 1OOO0OO0O0;

lll) Programa de trabalho: 232046:

lV) Elemento de despesa: 309030; e

V) elano intemo: E6RVP|-JAL|C.

DrsPosrçÕEs FrNAts

12.1. As inÍormações contidas neste Termo de ReÍerência não sâo classiÍicadas como sigilosas.

São Gabíel da Cachoeira, A[I)Aeabril de 2025.

-M4
OÍdenador de AS Brigada de lnÍantaria de Selva

Cârnara Nacihal de Moddos de Liciüôçõês e Cq|t atos da CoÍsutoíà-Gêíat de Uniâo
À/bdêlo de T€{ryb (b ReíeÍêncra - Âqubiçôos - Lei ÍP 14-13. de 2021

ApÍovado pela Secí€taria (b Gesão e lnovâção
ldenddade vbual pêlâ SêcretaÍia de cestÁo e lÍlolraçáo

ÂtualDâ@: Ov/2024
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3.

ANEXO I

Regras aplicáveis ao instrumento substitutivo ao contrato

1. FORMALIZAçÃO DA CONTRATAçÃO

1-1. O adjudicatário terá o prazo de 5 (cinco) dias úteis, contado a partir da data de sua

convocação, para aceitar o instrumento equivalente ao conúato, Nota de Empenho, sob pena de

decair do direito à contratação, sem pÍe,uízo das sanções previstas.

L.2. O prazo poderá ser prorrogado, por igual período, por solicitação ,ustiÍicada do adiudicatário e
aceita pela Administração.
1.3. o aceite do inírumento equivalente pelo adiudicatário implica no reconhecimento de que:

1.3.1 refeíido instrumento substitui o termo de conlralo, sendo-lhe aplicáveis as disposiçôes da
Lei no L4.L33|2OZLi

1.3.2 o contÍatado se vincula à sua proposta e êrs previsões contidas no Edital, no Termo de

ReÍerência e em seus anexos, conÍorme Termo de Ciência e Concordância (Anexo ll).

VIGÊNG|A E PRORROGAÇÃO

?.L. O prazo de vigência da contralação é aquele estabelecido no Termo de ReÍerência, na Íorma

do artigo 105 da Lei n" 14.133, de 2O?!.
2.2. O prazo de vigência será automaticamente pÍorrogado, independentemente de termo aditivo,
quando o objeto náo Íor concluído no período firmado acima, Íessalvadas as providências cabíveis no

caso de culpa do ContÍatado, preüstas neste instrumento.

OBRIGAçÕES DO CONTRATANTE

3.1, São obrigações do Contratante;

3.1.1 Exigir o cumprimento de todas as obrigaçÔes assumidas pelo Contratado, de acordo com

o Termo de Referência e seus anexos:

3.1.2 Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de ReÍerência:

3.L.3 NotiÍicar o Contíatado, por escÍito, sobre vícios, dereitos incorreções, imperfeições,

Íalhas ou irregularidades veriÍicadas na execuçâo do obieto contratual, lixando prazo para que

seia substatuído, repaÍado ou conigido, total ou parcialmente, às suas expensas, ceÍtificando-se

de que as soluções por ele Fopostas seiam as mais adequadas;

3.1.4 Acompanhar e fiscalizar a execução contratual e o cumprimento das obrigaçÔes pelo

Contratadoi
3.1.5 EÍetuaÍ o pagamento ao Contratado do valor conespondente ao Íornecimento do objeto,

no prazo, Íorma e condições estabelecidos no Termo de ReÍerência e neste Anexo;

3.1.6 AplicaÍ ao Contratado as sanções previstas na lei e no Termo de ReÍerência;

3.1.7 Cientificar o órgão de reprêsentaÉo iudicial da Advocacia-Geral da União para adoção

das medidas cabÍveis quando do descumprimento de obrigaçôes pelo contratado;
3.1.8 Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitaçÔes e reclamaÇões relacionadas à

execuçâo crntratual, ressafuados os requerimentos manifestamente impertinentes, rneramente
protelatórios ou de nenhum interesse paÍa a boa execução do aiusle.

3.1.8.1. A Administração terá o prazo de 30 (trinta) dias, a contar da data do protocolo

do requerimento para decidir, admiüda a prorrogaÉo motivada por igual peÍíodo.

CàÍiara Naciralde Moddos de Licitações e CoÍúatoô dá Co.Éuloíiar-GeÍal da União

àro(hlo dê TeÍíno de RebíêDcà - aquirtúês - Lei rP 14.133, dê 2O2l

Apíovãdo pla SecÍ€aáÍir (b GestÀo ê hovaç&
tdentidade v§ual pelâ sllc!êtarh de GêíÀo e hova(áo

atuafiaÉo: l{o//2o24
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3.1.9 Responder eventuais pedidos de reeíabelecimento do equilíbrio econômico-Íinanceiro
Íeitos pelo Contratado no prazo máximo de 10 (dez) dias.

3.l.loNotiÍicar os emitentes das gaÍantias quanto ao início de processo administratrvo paÍa
apuração de descumprimento de cláusulas contratuais.

3.2. A Administração náo responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com
teÍceiros, ainda que vinculados à execuçáo do obieto contratual, bem como por qualquer dano

causado a terceiros em decorrência de ato do contralado, de seus empregados, prepostos ou

subordinados.

OBRIGAçÕES DO CONTRATADO

4.L. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes do Termo de ReÍerência e deste
Anexo, assumando como exclusivamente seus os riscos e as despesas decoríentes da boa e períeita

execução do obieto, observando, ainda, as obrqaçÕes a seguir dispostas:

4-1.1 EntÍegar o obieto acompanhado do manual do usuário, com uma versão em português, ê

da relação da Íede de assistência técnica autorizadai
4.1.2 Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do obJeto, de acordo com o Código

de DeÍesa do Consumidor;
4.1.3 Comunicar ao Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a

data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo prevasto, com a devida

comprovação;
4.1.4 Atender às determinações regulares emitidas pelo Íiscal ou gestor contratuais ou

autoÍidade supeÍior e prestaÍ todo esclarecimento ou inÍormação poí eles solicitados:

4.1.5 RepaÍar, corrigir, remover, reconstruií ou substituií, às suas expensas, no total ou em

parte, no prazo Íixado pelo fiscal contratual, os bens nos quais se verificarem vÍcaos, defeitos ou

incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados;

4.1.6 ResponsabilizaÍ-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do obieto, bem como

por todo e qualquer dano causado à AdministraÉo ou terceiros, não reduzindo essa

responsabilidade a fiscalizaÉo ou o acompanhamenlo da execução contratual pelo

contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso

exigida, o velor correspond€nte aos danos soÍridos;

4.1.7 Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de

Fornecedores - SICAF, o Contratado deverá entregar ao setor responúvel pela fiscalizaÇão

contratual, junto com a Nota Fiscal para fins de pagamento, os seguintes documentos:

4.1.7.1. prova de reoularidade relativa à Seguridade Social;

4.L.7.2. cefiidâo coniunta relativa aos tributos Íederais e à Oívila Ativa da União;

4.1.7.3. certidões que comprovem a regularidade perantê a Fazenda Estadual ou Distrital

do domicílio ou sede do Contratado;
4.1.7.4. Certidão de RegulaÍidade do FGTS - CRF; e

4.1.7.5. Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT;

4.1.8 Responsabilizar-se pelo cumpÍimento de todas as oàrigaçÕes trabalhistas,
previdenciárias, Íiscais, comerciais e as demais previstas em legislaÇão específica, cula
inadimplência não transfere a responsabilidade ao Contratante e não poderá onerar o objeto da
contrataçãol
4.1.9 Comunicar ao Fiscal, no prazo de 24 (vinte e quafo) horas, qualquer ocorrêncaa anormal

ou acidente que se verifigue no local da execução do objeto contratual.

CâÍÍara Nacioírâl de Modelos de LEiiaç6e3 e Co.rlíatos da Coílsutoíia-C'eÍal dâ União

Àiodelo de Teímo de ReíêÍêncà - Âqúis$es - Leirf 14.1:xl, de 2021

ApÍovado pela Secráarla (b GesÍlo e lno/a!âo
lcleÍtbade vbual pda Secrdaía dê Ge§Áo e lno\/a{áo

Atualaâçâo: t{CV202,r
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4.1.10Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer atividade que náo esteia sendo

executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou

bens de terceiros.
4.1.11Manter durante loda a vigência da contratação, em compatibilidade com as obrigações
assumidas, todas as condiçõ€s êxigides para habilitaÇão na licitação ou para qualiÍicaÉo na

contrataçáo direta;
4.L.Lz3umpít, durante todo o peííodo de execuçáo contÍatual, a reserva de caÍgos pÍeüsta em

lei para pessoa com deÍiciência, para reabilitado da Preüdência Social ou para aprendiz, bem

como as reservas de cargos previstas na legislaçâo;

4.1.13comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo Íixado pela

Íiscâlizaçáo contratual, com a indicação dos empregados que preencheram as reÍeridas vagas:

4.1.14cuardaÍ sigilo sobre todas as infoÍmações obtidas em decoírência da execução do

objeto;
4.1.15Arcar com o ônus decorrente de evenlual equívoco no dimensionamento dos
quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de Íatores

futuÍos ê incêrto§, dgv€ndo compl€m€ntá-los, câ§o o previsto inicialment€ em sua proposta náo

seia satisÍatório para o atendimento do obieto da conúataÉo, exceto quando ocorrer algum

dos eventos arrolados no art. 124, ll, d, da Lei no 14.133, de 2O2Li

4.1.16cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito Íederal, estadual ou municipal,

as normas de segurança do Contratantei

DA EXTINçÂO CONTRATUAL

S.1. A contratação será extinta quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que

isso ocoÍra antes do prazo estipulado para tanto.

5.2. Se as obrigações não Íorem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ÍicaÍá prorrogada até a

concluúo do obieto, caso êm que deverá a Admini§treÉo providsnciar a readequeÉo do

cronograma Íixado para a contÍatação.

5.3. euando a não conclusâo do objeto reÍerida no item anterior decorreÍ de culpa do Contratado:

5.3.1 Íicará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanÇÕes

administrativas; e
5.3.2 podêrá a AdministraÉo optar pola €xtinçâo contratual c, n€ss€ caso, adotará as

medidas admitidas em lei para a continuidade da execução contratual.

5.4. A contratação poderá ser extinta antes de cumpridas as obrigaçôes nela estipuladas, ou antes

do prazo fixado, por algum dos motivos previstos no anigo 137 da Lei no 14.133/2!.' bem como

amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla deÍesa

5.4.1 Nesta hipótese, aplicar-se também os aJtigos 138 e 139 da mesma Lei.

5.4.2 A aheraÉo social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não

ensejãÍá a extinção se não restringir sua capacidade de concluir o obieto.

5.4.2.1.Se a operação implicar mudança da pessoa iurÍdica contratada, deverá ser

Íormalizado termo aditivo para alteraÇão subietiva.

5.5. o termo de extinção, sempre que possível, será precedido:

5.5.1 Balanço dos eventos contratuás iá cumprldos ou parcialmente cumpridos;

5.5.2 Relação dos pagamentos já eÍetuados e ainda devidosi
5.5.3 lndenizações e muttas.

CáÍÍEra Nacaonal de Modd6 de LicitÂçôes e Coíúato6 dâ Coílsúloíh-GeÍal da União

iro(hto de TeÍÍÍE dê RêÍêíênch - Â4uis*ôes - Leiílo 14.133. de 2021

ÂpÍo/ado Dela Srecí€lerüa de Gestão e ho\râçáo

ldeÍtidade vbual pda sêcrádia de Gesúo e lnovaçào

Atuahaçâo: nô'//2024
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5.6. A extinção contratual não conÍigura óbice paÍa o reconhecimento do desequilíbrio econômico-

ÍinanceiÍo, hipótese em que será concedida indenizaÉo poÍ meio de termo indenizatório.

5.7. A contratação poderá ser extinta caso se constate que o Contratado mantém vínculo de

natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou ciúl com dirigente do órgão ou

entidade contratante ou com agente público qu€ tenhâ dês€mp€nhado Íunção na licitação ou atu€ na

ÍiscalizaÉo ou na gestão contratuais, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha

reta, colateral ou por aÍinidade, até o terceiÍo grau.

DOS CASOS OMISSOS

6.1. Os casos omissos serão decididos pelo Contratante, segundo as disposições contidas na Lei no

14.133, de 2021, e demais normas Íederais aplicáveis e, subsidiaÍiamente, segundo as disposições

contidas na Lei no 8.078, de 1990 - Código de Defesa do Consumidor - e normas e princípios gerais

dos contÍatos.

ALTERAÇÕES

7.L. Eventuais alleraçÕes contratuais regeÍ-s+ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei no

14.133, de 2021.
7.2. O Contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou

supressões que se Íizerem necessários, até o limite de 25% (vinte ê cinco por cento) do valor inicial

atualizado de contÍataçáo.
7.3. As supressÕes resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes poderâo exceder o

limite de 25oÁ (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.

7.4. As alterações contratuais deverão ser promovidas medianle celebração de termo aditivo,

submetido à prévia aprovação da consuhoria .iurídica do Contratante, salvo nos casos de justiÍicada

necessidade de antecipaçâo de seus eÍeitos, hipótese em que a Íormalização do aditivo deverá

ocorrer no prazo máximo de 1 (um) mês.

7.5. Registros que não caÍacterizam alterações contratuais podem ser realizados por simples

apostila, dispensada a celebíaÉo de termo aditivo, na Íorma do aÍt. 136 da Lei no 14.133, de 2021.

7

I FORO

8.1. Fica deÍinido o Foro da Justiça Federal em São Gabriel da Cachoeira, para dirimir os litígios

que decorÍerem da execução contratual que náo puderem ser compostos pela conciliação, conforme

an. 92. §10. da Lei no 14.133, de ?o21.

Câriara Nacioosi de Modelos de LcíôÇp6 ê CmlÍalo6 da CoÍtsulorà-GeÍal dâ União

Mod€lo de ÍeÍmo de RebÍêncil - Á4uishõ€s - Lêi rP 14.1«). dê 2021

Aprovado pêla S€cráaÍia cb Gestão e lno\r4áo
ldentidade vbual pela Sêcráarie de Ge§áo e lnoraÇ&

Atuâlza@: NOV/2O24



ANEXO II

TERMO DE CIÊNCIA E CONCORDÂNCIA

Por meio deste instrumento, declara que está ciente e concorda com as

disposições e obrigações previstas no Aviso de ContrataÇão Direta, no Termo de ReÍerência e nos demais
anexos a que se refere o Dispensa EletrÔnica no...........i20......., bem como que se responsabiliza, sob as
penas da Lei, pela veÍacidade e legitimidade das inÍormações e documentos apresentados durante o
processo de contratação.

Local-UF, ........ de................... dê 20.... -

(Nome e CaÍgo do RepÍesentante Legal)

CãÍtaÍa Nacimal de Modelo6 dê Licilaç6€s e Cdlrato6 da CoaÉuloíia-Geral da União
Àrodelo de TeÍÍÍlo de Reíeíência - Aquishõ€s - Leiío 14.133, de 2021

ApÍovedo pêla SecíetaÍiâ de cestáo e lnor/âçâo

ldeÍrtjdade vbual pda Secretarà dê ceslão e tíwa{áo
Aluâhação: NOV/2024


